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MINISTERIO DA ECONOMIA /CCARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

10880.966080/2009-08

Embargos

1402-006.887 — 12 Se¢do de Julgamento / 42 Camara / 22 Turma Ordinéria
11 de abril de 2024

TITULAR DE UNIDADE DA RFB

ERICSSON SERVICOS DE TELECOMUNICACOES LTDA.
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAQAO TRIBUTARIA
Ano-calendério: 2004

INEXATIDAO. ERRO MATERIAL SANEAMENTO

Acolhem-se os embargos inominados para, com efeitos infringentes, sanear a
inexatiddo material constatada, retificar a decisdo embargada e a ementa
respectiva.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2004

DIREITO CREDITORIO. RECONHECIMENTO.

Nos termos da Sumula CARF n° 177, as estimativas compensadas e
confessadas mediante Declaragédo de Compensagdo (DCOMP) integram o saldo
negativo de IRPJ ou CSLL ainda que ndo homologadas ou pendentes de
homologacdo, devendo ser reconhecido o direito creditorio correspondente,
limitado a0 montante remanescente em discussao nos autos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer e,

com efeitos infringentes, dar provimento aos presentes Embargos Inominados opostos pelo
Titular da DERAT/SP em face do Acdrddo n° 1402-006.226, de 17/11/2022, da 1% Secdo de
Julgamento/4® Céamara/2® Turma Ordinaria, para afastar a inexatiddo material apontada e
reconhecer o direito creditorio pleiteado no importe original de R$ 285.809,50 e ndo como
constou no acorddo embargado (R$ 297.607,06), e homologar as compensacdes até o limite

reconhecido.

(assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Alexandre labrudi

Catunda, Jandir José Dalle Lucca, Mauricio Novaes Ferreira, Ricardo Piza Di Giovanni,
Alessandro Bruno Macédo Pinto e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).



  10880.966080/2009-08 1402-006.887 Embargos Acórdão 1ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 11/04/2024 TITULAR DE UNIDADE DA RFB ERICSSON SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA.
FAZENDA NACIONAL CARF  Paulo Mateus Ciccone  4.0.0 14020068872024CARF1402ACC  ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
 Ano-calendário: 2004
 INEXATIDÃO. ERRO MATERIAL SANEAMENTO
 Acolhem-se os embargos inominados para, com efeitos infringentes, sanear a inexatidão material constatada, retificar a decisão embargada e a ementa respectiva.
  ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
 Ano-calendário: 2004
 DIREITO CREDITÓRIO. RECONHECIMENTO.
 Nos termos da Súmula CARF nº 177, as estimativas compensadas e confessadas mediante Declaração de Compensação (DCOMP) integram o saldo negativo de IRPJ ou CSLL ainda que não homologadas ou pendentes de homologação, devendo ser reconhecido o direito creditório correspondente, limitado ao montante remanescente em discussão nos autos.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer e, com efeitos infringentes, dar provimento aos presentes Embargos Inominados opostos pelo Titular da DERAT/SP em face do Acórdão nº 1402-006.226, de 17/11/2022, da 1ª Seção de Julgamento/4ª Câmara/2ª Turma Ordinária, para afastar a inexatidão material apontada e reconhecer o direito creditório pleiteado no importe original de R$ 285.809,50 e não como constou no acórdão embargado (R$ 297.607,06), e homologar as compensações até o limite reconhecido.
 
 (assinado digitalmente)
 
 Paulo Mateus Ciccone � Presidente e Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Alexandre Iabrudi Catunda, Jandir José Dalle Lucca, Maurício Novaes Ferreira, Ricardo Piza Di Giovanni, Alessandro Bruno Macêdo Pinto e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
 
 
  Trata-se de análise dos embargos inominados interpostos pelo Titular da DERAT de São Paulo em face do Acórdão nº 1402-006.226, de 17/11/2022, da 1ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária, cuja decisão foi assim ementada:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Ano-calendário: 2004
DIREITO CREDITÓRIO. ESTIMATIVAS COMPENSADAS.
Nos termos da Súmula CARF nº 177, as estimativas compensadas e confessadas mediante Declaração de Compensação (DCOMP) integram o saldo negativo de IRPJ ou CSLL ainda que não homologadas ou pendentes de homologação.
Decisão assim registrada:
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntário para reconhecer o direito creditório de R$ 297.607,06 referente a saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2004 (valor original) e homologar as compensações intentadas até o limite ora reconhecido. (Destacou-se).
Os Embargos Inominados (fls. 284/287) foram assim resumidos no Despacho de Admissibilidade prévia (fls. 291):
//
//
É o relatório do essencial, em apertada síntese.








 Conselheiro Paulo Mateus Ciccone � Relator
Já foi atestada a tempestividade dos presentes Embargos Inominados quando da análise prévia acerca de sua admissibilidade 
No mérito, sustenta o embargante ter havido erro material na identificação do valor deferido a título de direito creditório, posto que o Acórdão embargado reconheceu R$ 297.607,06 e o montante residual em discussão seria R$ 285.809,50.
Comparem-se as duas posições:
Embargos
DA INEXATIDÃO MATERIAL
Muito embora a fundamentação e voto da decisão tenham concluído de forma acertada para o reconhecimento do valor pleiteado, s.m.j, houve incorreção material na indicação do valor em litígio de R$ 302.312,02, pois se o valor original do crédito pleiteado foi R$ 1.442.397,13, sendo deferido em Despacho Decisório o valor de R$ 1.156.587,63 e mantida essa decisão pelo Acórdão da DRJ, resta em litígio a diferença entre esses valores: R$ 285.809,50.

Conclusão do voto:
Desse modo, voto por DAR PROVIMENTO ao recurso voluntário para reconhecer o direito creditório de R$ 297.607,06 referente a saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2004 (valor original) e homologar as compensações intentadas até o limite ora reconhecido.
Constata-se, pois, a divergência suscitada.
Compulsando os autos, os documentos e a decisão embargada verifico que o montante de R$ 297.607,06 reconhecido pela decisão contestada refere-se exatamente às estimativas compensadas (Súmula CARF nº 177), que, por evidente, deveria ser realmente deferido.
Ocorre que, no preâmbulo do litígio há um Despacho Decisório (fls. 3/9) que mostra o que permanecia sob apreciação da Autoridade Julgadora, após o deferimento inicial.
Analisando tal DD, fica claro que, independente das parcelas que compunham o rol de valores em discussão (dentre eles, o montante de R$ 297.607,06) só permanecia em litígio o valor de R$ 285.809,50 (R$ 1.4442.397,13 valor saldo negativo informado � R$ 1.156.587,63 valor saldo negativo chancelado) de modo que, por evidente, jamais poderia ser reconhecido um direito creditório superior a tal importe.
A reprodução do Despacho Decisório mostra os valores pleiteados, deferidos inicialmente e que permaneceram em litígio (fls. 3):
/
No detalhe:
/
/
Consequentemente, estando em litígio R$ 285.809,50, esse é o limite do direito creditório a ser reconhecido.
CONCLUSÃO
Assim, por tudo o que consta nos autos, voto por conhecer e, com efeitos infringentes, DAR PROVIMENTO aos presentes Embargos Inominados opostos pelo Titular da DERAT/SP em face do Acórdão nº 1402-006.226, de 17/11/2022, da 1ª Seção de Julgamento/4ª Câmara/2ª Turma Ordinária, para afastar a inexatidão material apontada e reconhecer o direito creditório pleiteado no importe original de R$ 285.809,50 e não como constou no acórdão embargado (R$ 297.607,06), e homologar as compensações até o limite ora reconhecido.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Paulo Mateus Ciccone
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Relatorio

Trata-se de andlise dos embargos inominados interpostos pelo Titular da
DERAT de S&o Paulo em face do Acordao n° 1402-006.226, de 17/11/2022, da 12 Secéo de
Julgamento / 42 Camara / 22 Turma Ordinaria, cuja decisdo foi assim ementada:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendério: 2004

DIREITO CREDITORIO. ESTIMATIVAS COMPENSADAS.

Nos termos da Sumula CARF n° 177, as estimativas compensadas e
confessadas mediante Declaracdo de Compensacdo (DCOMP) integram
0 saldo negativo de IRPJ ou CSLL ainda que ndo homologadas ou
pendentes de homologag&o.

Deciséo assim registrada:

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao recurso voluntario para reconhecer o direito
creditorio de R$ 297.607,06 referente a saldo negativo de IRPJ do ano-
calendario de 2004 (valor original) e homologar as compensagoes
intentadas até o limite ora reconhecido. (Destacou-se).

Os Embargos Inominados (fls. 284/287) foram assim resumidos no Despacho
de Admissibilidade prévia (fls. 291):

O Titular da DERAT/SPO interpde embargos inominados a fim de sanear
mexatidio material quanto ao valor do crédito de Saldo Negativo do IRPJ em litigio no presente
processo, nos segumntes termos:

DA INEXATIDAO MATERIAL

Muito embora a findamentacdo e voto da decisio tenham concluido de forma

acertada para
indicagdo do

o reconhecimento do valor pleiteado, s.m j, houve incorrecdo material na
valor em litigio de RS 302.312,02, pois se o valor original do crédito

pleiteado foi RS 1.442.397.13, sendo deferido em Despacho Decisério o valor de R§
1.156.587,63 e mantida essa decisdo pelo Acordio da DRI, resta em litigio a diferenca
entre esses valores: R§ 285.800,50.
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Desse modo, temos o deferimento pelo Acordio embargado de um crédito superior
a0 valor em lifigio, mesmo mantendo parte da glosa referente a retencio na fonte.

Assim considera-se necessario o saneamento dos valores em litigio e deferido pelo
Acordio CARF n° 1402-006.226.

)
Os embargos mominados foram opostos por parte legitima, qual seja, pelo “fifular

da unidade da administragdo tributdria encarregada da liguidagdo e execugdo do acdrddo™,
conforme disposto no art. 65, mciso V, do Anexo I do RICARF.

De fato, pela natureza da inexatidio que pode comprometer a execugio do
acorddo fica claro que se trata mesmo de embargos inominados para sanar inexatiddes materiais
devidas a lapso manifesto contidas no acérdio embargado de acordo com o caput do art. 66 'do
Anexo II do RICARF:

A situacio registrada pelo titular da DRF de inexatidio material devida a lapso
manifesto foi indicada objetivamente, podendo ser facilmente constatada através de simples
cotejo entre a parte dispositiva da decisio embargada que reconhecen um crédito (R$ 297.607.06
) superior ao saldo remanescente ainda em disputa(o valor original de R$ 1.442.397.13(fl. 03 do
Vol. 1) subtraido do valor deferido em Despacho Decisério de R$ 1.156.587,63(fl. 03 do Vol. 1),
remanesceria em disputa apenas RS 285.809,50, valor este também constante do sistema de
controle da SRFB, conforme tela mencionada pelos embargos da DRF.

Esses mesmos dados sdo corroborados pelo relato da DRI

Trata o processo das Declarat;nm de  Compensacio-PerDcomp n°
04960.03201.050805.1.7.02-8250, pags. 11/18, refificadora da o
00731.11234.250705.1.3.02-7126, de 25/07/2005, relativa i compensacdo de débifos com
direito creditério de Crédito Saldo Negativo (SN) de Imposto sobre a Renda de Pessoa
Juridica - IRPT de 31/12/2004, requerendo crédito no valor original de R$1.442.307.13.

2. As pags. 3/7, consta o Despacho Decisério DERAT SAO PAULO em
20/07/2009, n* de restreamento 843623883, que homologou parcialmente a compensacio
declarada, porque apurou SN IRPI 31/12/2004 de RS$1.156.587.63; apwou o saldo
devedor consolidado comespondente aos débitos indevidamente compensados, para
pagamento até 31/07/2009, no valor de R$313.332 96, acrescidos de nmlta e juros de
mora.

Dessa forma, demonstrado estd o lapso manifesto existente no acérdio embargado
que precisa ser sanado pela Turma.

CONCLUSAQ

Diante do exposto, nos termos do art. 66, do Anexo II do Regimento Intemo do
CARF (RICARF). acolho os embargos inominados que serfo submetidos & TURMA por num,
na qualidade de Relator do Acérdio.

E o relatério do essencial, em apertada sintese.
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Voto

Conselheiro Paulo Mateus Ciccone — Relator

Ja& foi atestada a tempestividade dos presentes Embargos Inominados quando
da anélise prévia acerca de sua admissibilidade

No mérito, sustenta 0 embargante ter havido erro material na identificacdo do
valor deferido a titulo de direito creditorio, posto que o Acérddo embargado reconheceu R$
297.607,06 e 0 montante residual em discussao seria R$ 285.809,50.

Comparem-se as duas posi¢oes:

Embargos
DA INEXATIDAO MATERIAL

Muito embora a fundamentacdo e voto da decisdo tenham concluido de forma acertada para o
reconhecimento do valor pleiteado, s.m.j, houve incorrecdo material na indicacdo do valor em
litigio de R$ 302.312,02, pois se o valor original do crédito pleiteado foi R$ 1.442.397,13, sendo
deferido em Despacho Decisorio o valor de R$ 1.156.587,63 e mantida essa decisdo pelo
Acordao da DRJ, resta em litigio a diferenca entre esses valores: R$ 285.809,50.

Conclusdo do voto:

Desse modo, voto por DAR PROVIMENTO ao recurso voluntéario para reconhecer o direito
creditorio de R$ 297.607,06 referente a saldo negativo de IRPJ do ano-calendario de 2004 (valor
original) e homologar as compensacdes intentadas até o limite ora reconhecido.

Constata-se, pois, a divergéncia suscitada.

Compulsando os autos, os documentos e a decisdo embargada verifico que o
montante de R$ 297.607,06 reconhecido pela decisdo contestada refere-se exatamente as
estimativas compensadas (Sumula CARF n° 177), que, por evidente, deveria ser realmente
deferido.

Ocorre que, no preambulo do litigio hd um Despacho Decisorio (fls. 3/9) que
mostra 0 que permanecia sob apreciacdo da Autoridade Julgadora, apos o deferimento inicial.

Analisando tal DD, fica claro que, independente das parcelas que compunham
o rol de valores em discussdo (dentre eles, o montante de R$ 297.607,06) s6 permanecia em
litigio o valor de R$ 285.809,50 (R$ 1.4442.397,13 valor saldo negativo informado — R$
1.156.587,63 valor saldo negativo chancelado) de modo que, por evidente, jamais poderia ser
reconhecido um direito creditorio superior a tal importe.

A reproducdo do Despacho Decisdério mostra os valores pleiteados, deferidos
inicialmente e que permaneceram em litigio (fls. 3):
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p 4& MINISTERIO DA FAZENDA DESPACHO DECISORIO
7 SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

MN? de Rastreamento: 843623583

DERAT 5A0 PAULOD

1-SUJEITO PASSIVO/INTERESSADO

CRE/CHPJ | MOME,NOME EMPRESARIAL
03.619.317/000L-0/ ERICSSON SEAVICOS OF TELFCOMUNICACOES LTDA

_E-ID[N TIFICADOR DO PER/DCOMP
PER/DCOMP COM DEMONSTHATIVO DE CHEDITO [Eninno DE APURACAD DO CREDITO [ T1PO DE CREDLTO | N® DC PROCESSD DE CRECTT

04960.03201.050805 1.7 02-8250 Ewxgrcicio 2005 - 0170172004 a2 3171272004 Saldo Megativo de IRF] LOE20-966.08072003-08

3 FUNDAMENTA;ED: DECISAO E EMQUADRAMENTO LEGAL e

Anglisadas as informagdes prestadys no documento acma identificado e consideranda que @ 50ma das parcelas de composicio Ao Ccradito inform adas
na FERI o suficiente para comprovar a quitagdo do impasto dewdo € a apuracao do saldo negativo, varificeu-se

FARCELA COMPQSICAQ DO CREQITO

FORMADAS ND PER/OCOMP

PARCCREDITD IR EXTERIOR |RETEMGOES FONTE IPF;:-‘\ MENTOS |[FSTIM.COMP.SNPA |ESTIM PARCELADAS |DEM ESTIM COMP -"JLH“I.‘\. PARC.CRED.

0,00 lald 248,61 36014 1.il:'_.-.;|: a.an 0,00 297.607,06 37.926.185,67
CONFIRMADAS 0,00 1.60%.543,65 |26.014.330,00 0.00 Q.00 a.aa 1764287165 |
Walor origingl do sacde negativo Infarmadd ne PER/DCOMP cam demanstrativa de crédita: R 1.442.397,12

Somatdro das parcelas de composigao do credite na DIP]: RS 37 .909.683,15

[EP] devido: RS 38 427 JAC 02

Walor do salda nagat spanivel= [Parcelas corfirmadas limitade 3o somataric das parcaas na DLESE - [LRP) devida)
walar do salde negative dispanivel: B3 1156 587 63

No detalhe:

Valar anginal do sa.do negativo Informada no PER/DCOMP com demonstrativo de crediteo: R$ 1.442.397,13

‘ Valar do saldo negative disponivel: R$ 1.156.587,63

Consequentemente, estando em litigio R$ 285.809,50, esse € o limite do direito
creditorio a ser reconhecido.

CONCLUSAO

Assim, por tudo o que consta nos autos, voto por conhecer e, com efeitos
infringentes, DAR PROVIMENTO aos presentes Embargos Inominados opostos pelo Titular da
DERAT/SP em face do Acdrddo n° 1402-006.226, de 17/11/2022, da 12 Secdo de Julgamento/42
Cémara/2® Turma Ordinaria, para afastar a inexatiddo material apontada e reconhecer o direito
creditorio pleiteado no importe original de R$ 285.809,50 e ndo como constou no acorddo
embargado (R$ 297.607,06), e homologar as compensacdes até o limite ora reconhecido.

E como voto.
(assinado digitalmente)
Paulo Mateus Ciccone




